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Artigo de Luiz Martins 

de Melo antecipa 

edição especial do JE em 

dezembro sobre 

as oportunidades das 

Olimpíadas de 2016 

para a economia carioca.

O JE volta a abordar o pro-
cesso em curso na eco-

nomia mundial e tece 
considerações sobre 
este momento de 

“pós-crise” com entre-
vista com Th eotonio 

Dos Santos e artigos 
de Gabriel Straut-
man e Luis Fernan-
do Novoa Garzon.

A Crise Acabou?
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O pior já passou?

■  Voltamos, neste número do JE, ao assunto relativo à crise fi nancei-
ra global.

Para muitos, o “pior já passou”.
Entretanto, há muitos indícios que, a rigor, houve apenas uma in-

terrupção dos sintomas mais gritantes de uma crise que continua em 
curso. Desde a segunda metade dos anos noventa, vivemos uma fase 
da economia global que irreversivelmente irá nos apresentar, de for-
ma sequencial, e cada vez mais intensa, processos agudos de desequi-
líbrios macroeconômicos, de maior ou menor intensidade, e onde o 
pano de fundo é a própria fi nanceirização que se impôs no funciona-
mento das economias nacionais.

Dentro desta visão, não sem razão, países como a China e a Ín-
dia são aqueles que melhor se colocam frente aos efeitos da crise, que 
se explicitou de maneira mais nítida desde a segunda metade do ano 
passado, mas que desde 2007 vem exigindo pesadas intervenções dos 
bancos centrais dos países desenvolvidos, em suas respectivas econo-
mias. Os países citados melhor reagem, e se aproveitam das oportu-
nidades que se abrem frente ao momento atual, justamente por não 
terem se deixado levar pelas recomendações dos organismos multi-
laterais, e pelos conselhos de “especialistas” vinculados aos interesses 
dos sistemas fi nanceiros.

Dentro dessa conjuntura “pós-crise”, chamamos a atenção dos nos-
sos leitores para o artigo de Luis Fernando Novoa sobre a expansão da 
fronteira elétrica na Amazônia e o seu signifi cado. Ao mesmo tempo, 
destacamos também a matéria de Gabriel Strautman, da Rede Brasil, 
sobre as Instituições Financeiras Multilaterais, com relação à última 
reunião anual do FMI, realizada em outubro, na Turquia. 

Mas, principalmente, recomendamos a atenciosa leitura de nosso 
público à entrevista que nos foi concedida por Th eotonio Dos Santos. 
Um dos formuladores da chamada Teoria da Dependência, em sua 
abordagem marxista, o atual professor da UFF expõe a sua visão sobre 
a crise e a atualidade e pertinência de sua visão teórica sobre o proces-
so de desenvolvimento dos países da periferia.

Concluindo essa edição do JE, artigos do Fórum Popular do Orça-
mento – sobre a questão do Negro – e de Luis Martins – sobre as opor-
tunidades que se abrem para o Rio de Janeiro, como sede das Olimpía-
das de 2016 – procuram sintonizar nossos leitores com problemas que 
julgamos da maior relevância à compreensão de nossa realidade. O te-
ma Rio 2016 será detalhado na nossa próxima edição do JE. 
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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Pós-crise?

■ Gabriel Strautman*

ntre os dias 12 e 18 do 
último mês de outubro, 
organizações de mais de 

cinquenta países que integram 
a campanha Sul-Norte sobre 
dívida ilegítima realizaram ati-
vidades no marco da Semana 
de Ação Global contra a Dívi-
da e as Instituições Financei-
ras Multilaterais (IFMs). Um 
dos objetivos da mobilização 
deste ano foi justamente cha-
mar a atenção para as falsas so-
luções que têm sido apontadas 
como saídas para a atual crise 
global. As decisões anuncia-
das durante a reunião anual do 

Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) e do Ban-
co Mundial, realizada na 
Turquia nos dias 6 e 7 de 

outubro, reforçam esta 
preocupação, na me-

dida em que as pro-
postas pactuadas, 

agora com maior 
cumplicidade 
do Brasil, apon-
tam para uma 
retomada da 
intervenção das 
IFMs nas eco-
nomias nacio-
nais e para um 

novo ciclo de 
e n d i v i d a -

O perigoso namoro 
do Brasil com as 
velhas instituições

E
mento ilegítimo 
dos países do Sul.

Pouco se po-
deria esperar da 
reunião da Tur-
quia em termos 
de uma resposta 
realmente séria 
à crise econô-
mica mun-
dial. Entre os 
principais pontos de pauta do 
encontro, constavam a apro-
vação de um novo fundo de 
US$ 500 bilhões para o FMI 
e a revisão imediata do po-
der de voto para os países do 
BRIC (Brasil, Rússia, Índia e 
China). Em jogo, um apor-
te no valor de US$ 80 bilhões 
dos quatro países ao novo 
fundo do FMI. O acordo es-
tava fechado, na verdade, des-
de a última reunião do G20 
– grupo de presidentes dos 
países com as 20 maiores eco-
nomias do globo – realizada 
semanas antes em Pittsburgh, 
nos Estados Unidos, e previa 
como contrapartida ao apor-
te um aumento de 5% e 3% 
no poder de voto dos países 
do BRIC no FMI e no Banco 
Mundial,  respectivamente. 

Empolgados, os minis-
tros da economia dos países 
do BRIC, entre eles o “nos-
so” Guido Mantega, chega-

ram à Turquia falando gros-
so. Ameaçaram condicionar 
a aprovação do aporte a uma 
revisão um pouco menos tí-
mida na divisão do poder no 
interior das IFMs -  preten-
são que, no entanto, foi logo 
abortada pelos países euro-
peus, maiores prejudicados 
com a revisão. Apesar disso, 
o aporte, oriundo das reser-
vas internacionais dos qua-
tro países, foi confirmado. 
A China, sozinha, destina-
rá US$ 50 bilhões, enquanto 
Rússia, Índia e o Brasil con-
fiarão cada um, US$ 10 bi-
lhões ao FMI. 

A discussão sobre a revisão 
do poder de voto, além de ou-
tras bobagens, como a elimi-
nação da regra que determi-
na que o diretor chefe do FMI 
seja necessariamente um ci-
dadão europeu e o do Banco 
Mundial, um estadunidense, 
manteve a distração do públi-
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co enquanto o que realmente 
importava estava sendo acer-
tado: os países desenvolvidos 
do Norte cederão espaço para 
as novas economias emergen-
tes, desde que elas paguem 
caro pelo título de sócio do 
clube. E o preço já está defi -
nido: é a conta para a reto-
mada do ciclo de crescimento 
das economias do Norte, que-
bradas pela crise, às custas do 
aumento da dívida social dos 
países do Sul. 

A proposta de elevação 
do FMI à categoria de ban-
co central mundial, também 
discutida durante o encon-
tro da Turquia, é comple-
mentar a esta estratégia. A 
idéia é transformar o FMI 
num emprestador de última 
instância em escala global, 
a partir da formação de um 
novo fundo de socorro para 
países cujas economias esti-
verem em crise, uma espécie 
de seguro contra incêndios, 
que pagamos, mas espera-
mos nunca ter que usar, mas 
pagamos. A expectativa do 
FMI é de que a criação deste 
fundo, a partir de parte das 
reservas internacionais dos 
países, que nos últimos anos 
saltaram de US$ 2 trilhões 
para US$ 8 trilhões, com 
grande participação de paí-
ses como Brasil e China, li-
bere o resto dos recursos pa-
ra a retomada imediata dos 
investimentos, através da 
execução de projetos de in-
fraestrutura, sobretudo em 
países do Sul. 

Em outras palavras, o que 
se espera é que os países do 
Sul sejam o alicerce da reto-
mada do investimento e do 
consumo numa economia 

global em crise e que Bra-
sil, Rússia, Índia e China fa-
çam jus ao apelido que re-
ceberam (BRIC, do inglês 
brick, que significa tijolo). 
Esta proposta interessa par-
ticularmente aos EUA que, 
com a sua capacidade de en-
dividamento público e pri-
vado esgotadas com a crise, 
são incapazes de financiar 
a retomada do crescimento 
da economia global. Com a 
desvalorização mundial do 
dólar dando competitivida-
de aos produtos estaduni-
denses, este país depende-
rá de suas exportações e do 
consumo dos países emer-
gentes para voltar a crescer. 

A idéia de canalizar pa-
ra o mercado interno os vo-
lumosos recursos de nossas 
reservas internacionais é re-
almente interessante, sobre-
tudo se considerarmos os 
elevados custos de manuten-
ção dessas reservas em dólar, 
quando esta moeda está em 
franca desvalorização, e a al-
ta remuneração de 8,75% ao 
ano pela Selic. Mas não para 
financiar o crescimento das 
economias desenvolvidas, 
prin cipalmente quando estas 
já possuem uma enorme dí-
vida social, ecológica e his-
tórica com os países do Sul 
ainda a ser reconhecida e re-
parada. Além disso, quando 
falamos da dependência dos 
países do Norte em relação 
ao consumo dos emergentes, 
tratamos aqui especialmen-
te das oportunidades encon-
tradas pelas empresas trans-
nacionais na exploração de 
grandes projetos de infraes-
trutura nos países do Sul, co-
mo os que agora voltam a ser 

defendidos pelo FMI e pelo 
Banco Mundial.

Este cenário revela que ao 
invés de buscarem soluções 
efetivas para a crise, cortan-
do o mal pelas suas raízes 

novos empréstimos, um cres-
cimento de 20,6% em relação 
ao ano anterior. 

Em março deste ano, o 
Banco Mundial aprovou um 
empréstimo de US$ 1,3 bi-
lhão que poderá chegar à US$ 
2 bilhões, o maior emprésti-
mo já realizado pelo Banco 
Mundial ao País. O objetivo 
do empréstimo é o aprimora-
mento de nossas políticas am-
bientais, mas os recursos se-
rão canalizados para o Banco 
Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BN-
DES), principal investidor em 
projetos de infraestrutura no 
Brasil. É fundamental termos 
sempre em mente que foi gra-
ças às reformas liberalizantes 
impostas a partir da interven-
ção do FMI e do Banco Mun-
dial que foram estabelecidas 
as bases para a fi nanceiriza-
ção das economias que levou 
à crise atual. 

O Brasil deveria usar 
o seu novo status global 
para condenar a propos-
ta de promoção do FMI a 
banco central mundial e 
propor alternativas que 
levem à construção de 
uma nova arquitetura fi -
nanceira global. Se o go-
verno do presidente Lu-
la não se opuser a isso, 
e considerando que uma 
nova bolha ainda pode 
explodir a qualquer mo-
mento, estaríamos, em 
pleno ano pré-eleitoral, 
ajudando a escolher ra-
posas para tomar conta 
do galinheiro. 

* Gabriel Strautman é secretario exe-
cutivo da Rede Brasil sobre Institui-
ções Financeiras Multilaterais (gabriel@
rbrasil.org.br)

mais profundas, as negocia-
ções no âmbito do G20 e das 
IFMs apontam apenas pa-
ra medidas que promovem 
o imediato reestabelecimen-
to do ambiente de negócios e 
o aquecimento da economia 
global. A participação dos 
BRICs nos fóruns internacio-
nais - onde estas decisões são 
tomadas - apenas serve para 
legitimá-las, já que estes paí-
ses pagarão a conta. Organis-
mos como o FMI e o Banco 
Mundial, que até o ano passa-
do estavam condenados à ir-
relevância e mal conseguiam 
aprovar novos empréstimos, 
estão lucrando alto com a cri-
se e, ao que tudo indica, sai-
rão fortalecidos. No ano fis-
cal encerrado em junho deste 
ano, o Banco Mundial conta-
bilizou US$ 58,8 bilhões em 
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Entrevista - Theotonio Dos Santos

Paulo Passarinho: Qual a sua 
opinião sobre a evolução da 
crise fi nanceira mundial? Re-
centemente, a Clacso, Conse-
lho Latino-americano das Ci-
ências Sociais, formulou uma 
análise apontando que nós 
ainda não tivemos os piores 
sintomas da crise. Por que esta 
conclusão?

“A hegemonia dos EUA no sistema está erodindo, e 
como a economia mundial ainda é muito organizada em 

torno da economia americana, a crise de hegemonia 
americana acaba por aprofundar a crise mundial”.

Um dos formuladores da Teoria da Dependência e 
atual coordenador da cátedra e rede UNU-UNESCO 
sobre Economia Global e Desenvolvimento sustentá-
vel (Reggen), o economista e cientista político The-
otonio Dos Santos Júnior raramente frequenta 
as páginas e os programas especializados em 
Economia da chamada grande imprensa. As ra-
zões fi cam evidentes nesta entrevista: Theotonio 
é um voraz crítico do controle exercido pelo sis-
tema fi nanceiro sobre o Estado, que leva, entre 
outras distorções, à fi xação, no Brasil, da taxa 
básica de juros em níveis estratosféricos.
No meio acadêmico, a receptividade ao pen-
sador parece ser diferente. Mestre em Ciên-
cia Política pela UnB, doutor “notório saber” 
pela UFMG e pela UFF, e professor emérito 
da UFF, Theotonio recebeu em setembro, em 
uma concorrida cerimônia, o título de Doutor Hono-
ris Causa pela Universidade de Buenos Aires.
O JE reuniu o presidente do Corecon-RJ Paulo Pas-
sarinho, o conselheiro Luiz Mario Behnken e o dou-
tor em Sociologia, professor do IFCS/UFRJ, e pes-
quisador da Reggen Carlos Eduardo Martins para 
conduzir esta entrevista com Theotonio na sede do 
Conselho, resumida no texto a seguir. O vídeo com 
a íntegra da entrevista está disponível no site do 
Corecon-RJ (www.economistas.org.br).

R: A superação da crise atual, 
que é uma crise de conjuntura, 
não vai garantir um período de 
crescimento muito forte e longo. 
Pelo contrário: tudo indica que, 
pelo menos nos países mais de-
senvolvidos, vai haver um cres-
cimento bastante moderado.

Nós trabalhamos com a idéia 
de que a economia trabalha em 

ciclos longos, de 50 anos, com 
25 anos de crescimento e 25 
de tendência recessiva. Den-
tro desses ciclos, há ciclos me-
nores, de quatro, sete, dez anos, 
de modo que mesmo em um ci-
clo recessivo você tem momen-
tos de crescimento e vice-ver-
sa. Nós estamos em um ciclo 
de crescimento desde 1994, que 

deve durar mais uns dez anos e 
tende a esgotar a chamada ter-
ceira revolução industrial, a in-
corporação da robótica maciça 
no sistema produtivo, que tem 
tido um efeito muito dramático 
na reestruturação da economia 
mundial. Essa reestruturação 
tem a ver com certas caracte-
rísticas que se apresentaram na 
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crise atual, mas são anteriores, 
como a crise do setor automo-
bilístico, que vem se arrastando 
desde a década de 70. A produ-
ção industrial no setor automo-
bilístico tem se deslocado para 
os países periféricos, enquan-
to nos países centrais há um 
maior investimento no contro-
le do processo produtivo. Isso 
levou os países centrais a per-
der o controle da inovação tec-
nológica, que começou a se 
desenvolver nos países periféri-
cos. Neles, ainda há um campo 
de investimento grande, o que 
permite que haja uma taxa de 
crescimento típica de uma fase 
de expansão.

No centro do sistema, no en-
tanto, a crise se agrava muito. A 
hegemonia dos EUA no sistema 
está erodindo, e como a econo-
mia mundial ainda é muito or-
ganizada em torno da economia 
americana, a crise de hegemo-
nia americana acaba por apro-
fundar a crise mundial. Como 
se expressa isso? Nessa crise, os 
EUA demonstraram poder de 
intervenção econômica mui-
to forte, mas na forma de inter-
venção estatal e défi cit público 
colossal. Esse défi cit não é pa-
ra resolver problemas sociais. 
Ele está concentrado no favo-
recimento do sistema fi nancei-
ro. A dívida pública america-
na aumentou e deve superar 
o PIB do país mais ou menos 
em 2013.

A intervenção se deu 
para fortalecer o siste-
ma fi nanceiro, que em 
grande parte é inútil. 
Isso não é solução; 
teremos mais alguns 
anos de desvaloriza-
ção colossal do dó-
lar e de perda da 
capacidade de in-
vestimento ameri-
cana. Portanto, tudo 
indica que a supe-

ração da crise atual é extrema-
mente artifi cial e leva a uma no-
va situação de crise, que levará 
os EUA à mesma situação da 
Inglaterra na década de 40, que 
saiu do primeiro lugar da eco-
nomia mundial para o sétimo. 
As saídas que estão sendo arti-
culadas não vão produzir cres-
cimento, mas sim uma situação 
de forte tensão e desequilíbrio 
que vai se aprofundar, e difi cil-
mente vão poder rearticular a 
economia mundial sem trans-
formações muitos profundas.

Paulo Passarinho: As formu-
lações originais da teoria da 
dependência apontavam uma 
grande difi culdade dos paí-
ses periféricos em operar pro-
cessos de distribuição de renda 
e riqueza e de fortalecimen-
to dos seus respectivos merca-
dos internos. E especialmente 
a partir dos anos 80 observa-
mos processos muito distintos 
em países como Coréia, Índia e 
China. Como uma visão atua-
lizada da teoria da dependên-
cia explicaria esse fenômeno?
R: Lênin chama atenção para 
o fato de que um dos elemen-
tos chaves do imperialismo é 
o parasitismo, ou seja, viver 
mais do consumo que da pro-
dução. No século XVI, o Bra-

sil encheu Portugal de ouro. No 
século XVII já não havia mais 
agricultura ou manufatura em 
Portugal; não havia necessida-
de de produção interna se você 
recebia das colônias valores al-
tos que te davam um poder de 
compra imenso. Esse processo é 
normal historicamente e se arti-
cula com mudanças de paradig-
ma tecnológico.

No entanto, quando você 
passa a produção para o exterior, 
ela acaba adquirindo dinâmica 
própria e fi ca difícil controlar. 
É difícil manter a dependência 
quando o país tem desenvolvi-
mento industrial básico. No ca-
so da China, até certo ponto a 
expansão do país era controla-
da pelos americanos, mas hoje 
os EUA não têm gerência sobre 
esse desenvolvimento, não têm 
mais condição de condicionar o 
processo chinês. A China ainda 
depende do mercado america-
no, mas está desenvolvendo seu 
mercado interno, e daqui a cin-
co ou seis anos essa dependên-
cia vai diminuir muito.

Carlos Eduardo Martins: Além 
da teoria da dependência, vo-
cê também é um dos formula-
dores da teoria da revolução 
científi co-técnica, que consi-
dera que a ciência é uma força 

produtiva essencialmente pós-
capitalista. Você tem trabalha-
do com a tese de que a estrutu-
ra de forças produtivas está se 
mundializando e que essa cri-
se de hegemonia poderá colo-
car em questão a própria civi-
lização capitalista. Eu queria 
que você falasse um pouco so-
bre como você vê essa crise de 
hegemonia. O seu enfoque é 
claramente muito diferente de 
outros companheiros que apos-
tam em um G2, uma longa aco-
modação entre os EUA e a Chi-
na para gestão da economia 
mundial durante o século XXI.

R: Quando há uma transfe-
rência do centro na economia 
mundial, a economia nova que 
vai ocupando a produção ten-
de a ter uma relação de con-
flito, mas também de coope-
ração com a economia central, 
como no caso dos EUA e da 
Inglaterra.

O caso chinês é diferente. 
Houve certa dificuldade em 
se reconhecer que a China pu-
desse ter pretensões hegemô-
nicas. Na década de 70, acre-
ditava-se que o Japão seria a 
potência asiática; a China era 
subestimada. Hoje, não ape-
nas o Japão como também to-
do o sudeste da Ásia e até mes-
mo a Rússia cada vez mais se 
acomodam em uma posição 
de cooperação com a China.

Além disso, a China es-
tá aumentando sua infl uência 

na África e na América La-
tina. A economia chinesa 

é articuladora e deman-
dante, e hoje países co-

mo o Japão e o Brasil 
exportam mais para 
a China do que para 
os EUA.

Pensar em uma re-
lação G2 com os EUA 
é difícil, porque a ten-
dência dos EUA é cair 

e a da China é subir. 
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Dizer que daqui a 30 anos 
a China alcança o PIB dos 
EUA é equivocado, porque 
ao mesmo tempo em que 
a China se expande e va-
loriza sua moeda, os EUA 
decaem e desvalorizam o 
dólar. Então a China po-
de alcançar os EUA em 
seis anos; em dez ou quin-
ze anos podemos pensar 
em uma situação em que 
o PIB chinês será superior 
ao americano.

Com os EUA dependendo 
tanto do investimento chinês, 
não dá para pensar que os EUA 
poderão manter o comando de 
uma relação China-EUA. Será 
uma relação competitiva, não 
harmoniosa.

Nós vamos entrar em uma 
outra etapa ideológica no mun-
do. O papel do Estado, por 
exemplo, vai ser reestruturado 
profundamente. O Estado en-
trou na economia e o setor pri-
vado não tem mais capacidade 
de comandar a economia mun-
dial. Não adianta falar o contrá-
rio: ou você elabora sua capa-
cidade teórica de acordo com 
a realidade ou você produz po-
esia ruim. Eu acredito que nós 
vamos entrar em uma nova civi-
lização planetária, que terá que 
respeitar as civilizações anterio-
res e as diferenças, o que exige 
um novo tipo de relações inter-
nacionais, um novo projeto pa-
ra a humanidade.

Luiz Mario Behnken: Eu gos-
taria de perguntar sobre essa 
questão da hegemonia no as-
pecto político. Sempre que hou-
ve uma transferência de hege-
monia dessa importância, ela 
aconteceu depois de uma rup-
tura violenta. Desta vez, está 
acontecendo sem que haja uma 
ruptura tão grande. 
R: Em algum momento essa 
ruptura irá se expressar mais 

claramente. No caso de Ingla-
terra e EUA, os países man-
têm uma cooperação mesmo 
depois de Bretton Woods, que 
criou as instituições para a he-
gemonia norte-americana. A 
Inglaterra teve que se subme-
ter, e até hoje não há perspec-
tiva de um rompimento radi-
cal entre eles.

No caso de EUA e China, 
é diferente. A China tem uma 
atitude para com a hegemonia 
diferente da americana: eles 

defendem que a China não é 
exemplo para ninguém, não 
têm essa concepção de estabe-
lecer uma hegemonia pela via 
da imposição sobre o resto do 
mundo. E eles alegam também 
uma coisa que pode até mudar 
no futuro: que o exército chinês 
sempre foi muito importan-
te, mas nunca foi um exército 
invasor. A invasão é uma coi-
sa normal para o exército ame-
ricano, mas não para o exér-
cito da China, que está muito 
mais preocupado com a defesa 
do seu território. Tudo isso po-
de permitir que você chegue a 
uma forma civilizada de trans-
ferência de poder mundial, de 
realocação de poder; senão 
acabaremos em uma era me-
dieval, de destruição mútua.

Carlos Eduardo Martins: Você 
fala de uma civilização plane-
tária que vai proceder de uma 
forma muito distinta da forma 
que o capitalismo procedeu até 
agora. Essa civilização plane-
tária teria uma relação com o 
socialismo? Como você pensa 
o socialismo como idéia no sé-
culo XXI? Ele é uma idéia do 
século passado ou uma idéia 
que pode ser recuperada no sé-
culo XXI?
R: Eu penso na civilização pla-
netária como um passo da hu-
manidade em direção ao socia-
lismo, uma forma de transição 
da sociedade para um modo 
de produção superior. Eu acho 
que é um equívoco pensar o 
socialismo como uma série de 
economias nacionais socialis-
tas, apesar de ser normal, por-
que na época era difícil pensar 
em um sistema novo que não 
se inserisse dentro da perspec-
tiva do Estado nacional.

Mas agora estamos em uma 
situação em que a gestão da 
economia mundial é cada vez 
mais importante. O processo de 
formação de uma nova forma-
ção social, que conduza a so-
ciedade a um sistema superior 
baseado na razão humana co-
mandando o processo político 
e econômico, deve ser repen-
sado de um ponto de vista glo-
bal. Nós estamos caminhando 
para isso meio anarquicamen-
te, porque estivemos pensando 
em outra perspectiva por qua-
se um século, e de repente vol-
tamos a uma coisa que já havia 
sido pensada, porque o movi-
mento operário começou co-
mo internacionalista – bem, 
em termos, porque a primeira 
internacional socialista só en-
volveu alguns países europeus.

Hoje quando se fala de in-
ternacional, se fala da China, 
da Índia, de situações verda-
deiramente internacionais, ou 

pelo menos de grandes blocos 
regionais. Em 20 ou 30 anos, a 
América do Sul e grande par-
te da Ásia vão estar articula-
das. Nós estamos caminhando 
para uma economia verdadei-
ramente global.

Onde entra o socialismo 
nesse contexto? O capitalismo 
de Estado será o grande orga-
nizador dessa nova economia. 
Ele pode ser comandado de 
uma perspectiva privatista ou 
socialista, em que o setor pri-
vado está sob o comando do 
Estado e não o contrário, co-
mo acontece ainda no caso eu-
ropeu e norte-americano. Nós 
vamos criar uma série de mo-
vimentos nacionais e interna-
cionais que vão permitir dar 
esse passo em direção a uma 
economia nova e superior.

Paulo Passarinho: Eu gostaria 
de voltar ao tema da crise. Co-
mo você vê essa questão do sis-
tema fi nanceiro, levando em 
conta que os países que me-
lhor reagiram à crise foram os 
que têm o sistema fi nanceiro 
sob o controle do Estado, co-
mo China e Índia? Como você 
acha que se dará o desdobra-
mento dessa nova relação Es-
tado-sistema fi nanceiro que a 
crise impôs?
R: O setor fi nanceiro conse-
guiu uma penetração no Esta-
do bastante forte nesses anos e 
submeteu o Estado a uma pers-
pectiva favorável à transferên-
cia de recursos para o setor fi -
nanceiro. O setor é totalmente 
independente, tem um poder 
colossal e não é regulado por 
ninguém.

No caso de um país co-
mo o Brasil, isso é pior ainda. 
Nos EUA, pelo menos há re-
presentantes dos setores mais 
diversos formando o Federal 
Reserve Bank. Aqui são se-
te diretores do Banco Central 
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que entram em uma sala e de 
repente viram Copom, man-
dam na taxa de juros do país 
e controlam os gastos do país, 
o que é outra coisa realmente 
impressionante.

Hoje, se um político 
gasta para criar uma es-
cola e não tem uma base 
de arrecadação para isso, 
pode ser até preso, mas 
os tipos do Banco Central 
sobem a taxa de juros pa-
ga pelo Estado, portan-
to gasto público, e não di-
zem aonde arrumar esse 
dinheiro. Arrumem esse 
dinheiro, cortem gastos, 
criem superávit e paguem 
a nossa decisão, porque 
se não vai haver uma in-
fl ação colossal que vai 
destruir o mundo. Em no-
me de uma teoria rala, 
constantemente desmen-
tida por todos os estudos 
empíricos, você diz que se 
o Estado não gastar tu-
do isso vai haver infl ação. 
Em nome disso você obri-
ga o Estado a cortar gas-
tos de onde ele deveria 
estar gastando – educa-
ção, segurança. O Estado 
não existe para pagar ju-
ros! Isso é algo de que o povo 
brasileiro não tem consciência.

Um país que tem superávit 
fi scal, gasta menos do que re-
cebe, precisa fazer empréstimo? 
Eu não sei que teoria econômi-
ca pode explicar isso. Precisa 
pagar juros altíssimos para pe-
dir dinheiro emprestado? Você 
tem mais dinheiro do que pre-
cisa! E aí você acaba tendo que 
criar mais superávit, mas não 
para o seu consumo, e sim para 
pagar juros. Tudo isso é de uma 
irracionalidade total; o domí-
nio que o setor fi nanceiro che-
gou hoje é realmente colossal, 
porque ele faz com que coisas 
tão absurdas como essas sejam 

aceitas tanto pela população 
quanto pelos especialistas.

E você tem ainda o grande 
instrumento desse sistema, que 
são os meios de comunicação. 
São eles os responsáveis pelas 
cabeças das pessoas estarem tão 
debilitadas, e pela formação de 
um grupo de profi ssionais a ser-
viço da mentira, dizendo as coi-
sas mais absurdas.

Desmistifi car essa postura 
do sistema fi nanceiro é uma ta-
refa fundamental. Nós avança-
mos em muitos aspectos, mas 
não nesse. Até hoje, todo o apa-
rato do poder diz que é preciso 
taxa de juros alta para não ha-
ver infl ação. Quem provou isso? 
Porque uma coisa é taxa de juros 
de um ou dois por cento, aí uma 
pequena elevação até poderia 
causar algum impacto; mas ter 
a maior taxa de juros do mun-
do, chegando a 50 por cento? Is-
so é antiinfl acionário? Que teo-
ria disse isso? Não existe teoria 
que justifi que uma coisa dessas. 
As pessoas falam como se isso 
fosse normal, mas não é. Nem 
os liberais mais radicais aceitam 
uma taxa de juros superior à ta-
xa de crescimento.

Paulo Passarinho: A crise tem 
muito a ver com essa predomi-
nância irracional do sistema 
fi nanceiro, que levou a pesa-
das intervenções estatais nos 
países do capitalismo central. 
Você acha que isso chegou pa-
ra fi car ou é apenas uma fase 
de transição?
R: O fundamento da interven-
ção é um processo de criar ins-
tituições com liberdade de de-
cisão que permitam transferir 
– porque essas transferências gi-
gantescas de recursos não são di-
retas, e sim feitas via Estado. Os 
recursos não cresceram no setor 
privado, eles foram repassados.

O que fundamenta isso é 
uma necessidade de liquidez 

muito forte. Para você entrar 
nas novas fases tecnológicas é 
preciso uma poupança muito 
grande. Mas feita dessa manei-
ra pelo setor fi nanceiro, a pou-
pança não retorna para o se-
tor produtivo. Pelo contrário, 
ela aumenta sua dimensão fi c-
tícia e não responde a uma ne-
cessidade econômica real. E aí o 
Estado tem que intervir, crian-
do os mecanismos para que se 
gere uma massa fi nanceira em 
função das demandas e necessi-
dades reais da sociedade. E is-
so é outro fator a favor do so-
cialismo. A intervenção estatal 
da maneira capitalista não está 
deixando claro o que deve limi-
tar esse setor fi nanceiro, e para 
que ele deve existir.

Veja o caso do Japão, que 
manteve aquele setor fi nancei-
ro gigantesco da década de 80. 
Quando acabou aquele superá-
vit, o Estado entrou subsidian-
do. Para quê? O resultado é que 
não há crescimento econômico. 
Esse setor fi nanceiro se mantém 
como um fator de estagnação, e 
o país perde sua capacidade de 
inovação.

O conteúdo das políticas eco-
nômicas em termos de transfor-
mação social, de necessidades 
humanas tem que passar para 
o primeiro plano. O Estado tem 
que intervir, e quem não inter-
vier vai virar Japão, condenado 
a viver anos e anos sem cresci-
mento econômico.

Carlos Eduardo Martins: Você 
acha que a opção do governo 
Lula por uma aliança estraté-
gica com esse setor, a burgue-
sia fi nanceira brasileira, se-
ria a melhor alternativa para 
a esquerda?
R: O problema aqui é que nós 
ainda vivemos um pouco sob 
o terror do período ditatorial. 
Esse elemento de pânico ain-
da é muito determinante so-
bre as massas. Em 1964 hou-
ve uma repressão brutal sobre 
os sindicatos, as ligas cam-
ponesas, a UNE, e dentro do 
próprio exército. A massa tem 
medo, o quadro político está 
marcado por isso, e nos man-
tém em um quadro de acomo-
dação, em que se evita entrar 
em confronto.

E quando o setor fi nanceiro 
tem o comando que tem sobre 
os meios de comunicação, vo-
cê pode entender o limite des-
sa intervenção, mesmo quando 
um setor dominante da burgue-
sia brasileira, o setor produtivo, 
é contrário a essa taxa de juros.

Isso limita as vantagens po-
líticas do próprio Lula. Se o 
Lula colocasse a taxa de 
juros em três ou quatro 
por cento, ele arrasaria a 
direita nesse país. O po-
tencial de crescimento 
aumentaria; se com cinco 
por cento de crescimento 
você já criou uma situa-
ção quase eufórica no pa-
ís, imagina com sete, oito, 
nove por cento, como nós 
temos todas as condições 
de fazer.

A esquerda brasileira não to-
ma certas posições por medo de 
ser expulsa do sistema. Nós es-
tamos muito aquém das possi-
bilidades, mas infelizmente não 
temos nenhuma força política 
propondo algo mais ordenado, 
então temos que nos ajustar a 
essa situação. 
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JORNAL DOS ECONOMISTAS

Pós-crise?

■ Luis Fernando Novoa Garzon*

potencial brasileiro ain-
da não utilizado esti-
ma-se em 180 mil MW, 

sendo que 70%  desse total estão 
“retidos” na Amazônia. Destes 
2/3, 90 mil MW teriam “prog-
nóstico certo” de viabilidade 
econômico/ambiental, necessa-
riamente nessa ordem. O alvo 
imediato do lobby do setor elé-
trico é o potencial hidrelétrico 
“ocioso” da Amazônia. Como 
se os rios amazônicos, em 
sua dinâmica própria, 
não cumprissem um 
papel insubstituível 
na manutenção da 
vitalidade, da bio-
diversidade e da 
sociodiversidade 
da Amazônia in-
teira, bem como 
sobre as massas de 
ar e correntes oce-
ânicas que circulam 
no hemisfério.

A conjugação dos 
interesses dos oligopó-
lios, baseados no uso e/ou 
no fornecimento intensivo 
de recursos naturais, por um 
lado pleiteia mais centraliza-
ção no planejamento da incor-
poração territorial (Eixos, cor-
redores, Avaliações Ambientais 
Integradas, inventários auto-li-
cenciados de bacias e jazidas). 
Por outro, na implantação e 
operacionalização dos projetos, 
defendem a descentralização do 
licenciamento, porque agilizam 
a mercantilização do acervo de 
recursos naturais disponibiliza-
dos e seu respectivo fatiamento, 

Expansão da “fronteira elétrica” para 
a Amazônia: para que e para quem?

também segundo a correlação 
do poder local/regional.

O primeiro ajuste de con-
tas é com os povos indígenas.  
Seus territórios já vazados pe-
la invasão criminosa e pela ex-
ploração clandestina começam 
a ser transpassados agora legal-
mente, para que suas riquezas 
possam ser acessadas de forma 
inapelável por grandes grupos 

econômicos. O direito de con-
sulta, confi gurado pela Con-
venção 169 da OIT entra em 
rota de relativização crescen-
te. Intentos legislativos de criar 
formas compulsórias para a ex-
ploração de recursos minerais 
em troca de royalties represen-
tam um exercício de veto ao di-
reito de veto das comunidades 
originárias. Da mesma forma, 
as 18 condicionalidades criadas 
pelo Supremo Tribunal Federal 

para demarcar a Reserva Ra-
posa Serra do Sol tornam 

as territorialidades indí-
genas permeáveis a in-

junções externas, em 
nome de uma pre-
tensa soberania.  De 
tabela, acentua-se o 
processo de gueti-
zação das comuni-
dades quilombolas 

e ribeirinhas através 
de restrições adicio-

nais para o reconheci-
mento de novos territó-

rios quilombolas, de tetos 
rebaixados para compen-

sações sociais e de sumários 
processos de despejo.  

O segundo ajuste de contas é 
com a legislação ambiental.  Pa-
ra varrer o “entulho” democrá-
tico advindo dos processos de 
mobilização popular nos anos 
80, a dita rígida do capital re-
quer o afrouxamento de tudo 
ao seu redor. Mais que proscri-
ções, o setores processadores de 
recursos naturais, notadamente 
o setor elétrico, fazem prescri-
ções ao Estado: garantia de pa-
tamar máximo de rentabilidade 
das concessões e segurança fi -

nanceira e jurídica para susten-
tar esse patamar.

É o que imbui, por exem-
plo, o PLS 179/2009, que procu-
ra “disciplinar o licenciamento 
ambiental de aproveitamentos 
hidráulicos considerados estra-
tégicos”, elaborado pelo Fórum 
de Meio Ambiente do Setor Elé-
trico. Trata-se de uma variação 
da famigerada “iniciativa Kel-
man”, que propunha para pro-
jetos de interesse nacional, as-
sim defi nidos pelo Conselho de 
Segurança Nacional, a dispensa 
do licenciamento ambiental pa-
drão. Isso signifi caria eli-
minar qualquer perspec-
tiva de controle social e 
de transparência sobre os 
grandes projetos de infra-
estrutura, um verdadei-
ro Estado de exceção dos 
investimentos privados. 
Na mais recente versão da ini-
ciativa, o Plano Plurianual 
(PPA) deve conter um plano 
de expansão da oferta de ener-
gia elétrica, em que serão “enu-
merados os aproveitamentos 
de potencial hidráulico previs-
tos para garantir a expansão da 
oferta.”(Art. 1º)

Os referidos projetos “con-
siderados estratégicos”, por in-
dicação do Conselho Nacional 
de Política Energética (CNPE), 
conterão determinação de que 
o Ibama deve recomendar con-
tínua e “tempestivamente” as 
correções necessárias para que 
o aproveitamento hidráulico se-
ja implementado (Art. 2º). Tais 
projetos, ao serem carimbados 
como “estratégicos”, entram em 
ininterrupta linha de monta-

O
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gem, cabendo ao Ibama man-
ter um determinado pico de 
“produtividade” licenciadora. O 
projeto não se esquece da Funai 
ao determinar que “providencie 
o mais rapidamente possível a 
oitiva das comunidades indíge-
nas afetadas.” 

A justifi cativa do PLS repro-
duz trechos inteiros da iniciati-
va Kelman, a saber, o “impacto 
sócio-ambiental mínimo, o que 
é bem diferente de impacto nu-
lo”, o “indesejável efeito de fazer 
com que cada potencial hidráu-
lico seja examinado de per si” e 
a alegação de que o propósito é 
impedir a “prevalência do inte-
resse local sobre o nacional”, evi-
tando “que projetos que tragam 
benefícios para a maioria da po-
pulação possam ser bloqueados 
pela ação de minorias.”1

O “Fórum” que (re)apresen-
tou a proposta congrega a AB-
CE (Associação Brasileira de 
Concessionárias de Energia 
Elétrica), a Abiape (Associação 
Brasileira dos Investidores em 
Autoprodução de Energia Elé-
trica),  e demais ramifi cações do 
setor: Abrace, Abragef, Abraget, 
Abrate, Apine, APMPE, ou seja, 
soma dos interesses privados do 
setor elétrico privatizado com 
os dos grandes consumido-
res, os setores eletrointensivos. 
Além desse projeto, já em tra-
mitação na Comissão de Assun-
tos Econômicos,  contando com 
apoio indistinto da bancada go-
vernista e da oposição, existem 
mais dois projetos tidos como 
“complementares”. O Senador 
Gilberto Goellner (DEM/MT), 
relator do PLS 179, é quem in-
termedia a  propositura formal 
dos mesmos. Um deles procura 
agilizar e simplifi car o aprovei-
tamento dos recursos hídricos 
em terras indígenas, restringin-
do ainda mais o alcance e a efe-
tividade das oitivas/consultas 

aos povos potencialmente afe-
tados. O outro projeto preten-
de transformar de forma auto-
mática o potencial hidrelétrico 
nacional em aproveitamento hi-
drelétrico total, com o estabele-
cimento da “reserva estratégica 
dos potenciais de energia hi-
dráulica do País”. 

No setor elétrico, to-
das as medidas propos-
tas e em implementação, 
no campo creditício, nor-
mativo e operacional, tem 
procurado tornar as con-
cessões de aproveitamen-
to hidrelétrico mais atrati-
vas para o setor privado. 
O disputado potencial hi-
drelétrico da Amazônia 
vale não só pela energia 
a ser gerada, mas tam-
bém pelo acesso privile-
giado que franqueia às 
concessionárias, e a seus 
sócios, a porções territo-
riais de enorme valor es-
tratégico para o país. 

Como se pode justifi car a ne-
cessidade da presença majoritá-
ria do setor privado em setor ao 
mesmo tempo tão lucrativo e 
tão estratégico, e contando ain-
da com pesado fi nanciamento 
público e apoio operativo e tec-
nológico de empresas estatais? 
Seria uma extemporânea prova 
de fi delidade aos mercados em 
um contexto em que se ates-
ta sua atávica amoralidade e ir-
responsabilidade, seja do ponto 
de vista econômico-fi nanceiro, 
como do ponto de vista social e 
ambiental?

Objetivamente, há um acú-
mulo de infl uência, um poder 
inercial do oligopólio priva-
do, que fragmentou e se apos-
sou do setor elétrico nos anos 
90. O desvertebramento da Ele-
trobrás e a captura de suas sub-
sidiárias regionais por grandes 
conglomerados com estraté-

gias regionais específi cas tam-
bém ajuda a explicar o pequeno 
raio de manobra que o Governo 
tem para intervir no setor, raio 
auto-delimitado, frise-se. Tra-
ta-se de uma decisão política de 
não contrariar interesses cor-
porativos de peso e, ao mesmo 
tempo, de ter neles aliados per-
manentes. Esse cálculo rasteiro 
tem custado a perda progressiva 
de controle público sobre o se-
tor elétrico e especialmente so-
bre os recursos hídricos do país, 
concentrados na Amazônia.

Tal postura fi gura-se ainda 
mais insustentável frente à de-
cisão do Governo de procurar 
garantir o controle majoritário 
sobre as novas áreas de petró-
leo identifi cadas na camada pré-
sal. O projeto pouco avança na 
direção da necessária retomada 
da soberania social e nacional 
sobre a cadeia do petróleo, mas 
não deixa de ser uma infl exão 
nos rumos do setor petrolífero 
nacional. O material de anún-
cio do novo marco regulatório 
do “Pré-sal e áreas estratégicas” 
(Governo Federal, setembro de 
2009) embasa os motivos da re-
orientação do modelo de con-
cessão para o modelo de partilha 
na mudança do contexto histó-
rico de 1997 a 2009.  Na década 
anterior em um “quadro de re-

dução do papel do Estado” vigo-
rava um “modelo de concessão 
compatível com o potencial das 
bacias petrolíferas conhecidas 
até o pré-sal: alto risco e baixa 
rentabilidade.” Já em 2009, dá-
se uma “revisão do papel do Es-
tado”, cabendo sua intervenção 
para garantir “uma política in-
dustrial de fornecedores de bens 
e serviços com elevado conteú-
do nacional, além de agregar va-
lor à cadeia do petróleo e gás”.

A pergunta que não ca-
la é porque o mesmo argu-
mento não vale para o se-
tor hidrelétrico. O “baixo 
risco exploratório” e “al-
to retorno”, que justifi cam 
um maior controle do Es-
tado, não são uma exclu-
sividade do pré-sal. Faça-
mos uma breve analogia 
de valores. Até 2020, a Pe-
trobrás estima investir 200 
bilhões de reais para via-
bilizar a exploração dos 
novos campos descober-
tos. Por outro lado, apenas 
a UHE de Santo Antônio, 
no rio Madeira, acumula-
rá, em 30 anos, uma recei-
ta total que gira em torno 
de 55 bilhões de reais. 

Estado e setor privado devem 
ter “uma relação íntima, no bom 
sentido”, declarou certa vez a mi-
nistra Dilma Roussef. Diante do 
exposto, parece que essa intimi-
dade tem níveis e graus muito 
variáveis, setor a setor. Qual se-
ria então a coerência dessa “re-
lação”, na perspectiva de algum 
projeto nacional possível? 

* Luis Fernando Novoa Garzon é soció-
logo, professor do Departamento de Ci-
ências Sociais da Universidade Federal 
de Rondônia (Unir) e membro da Re-
de Brasil sobre Instituições Financei-
ras Multilaterais (www.rbrasil.org.br). 
l.novoa@uol.com.br.

1 Justifi cativa, do PLS 179, Diário do Se-
nado Federal, p. 16428, maio de 2009,
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Olimpíadas 2016

■ Luiz Martins de Melo*

cidade do Rio de Ja-
neiro é naturalmen-
te olímpica. Todas as 

modalidades esportivas que 
fazem parte do programa de 
competições dos Jogos Olím-
picos podem ser realizadas em 
seu perímetro urbano.

A natureza também foi extre-
mamente generosa com a nossa 
cidade. O mar, a montanha e o 
clima ameno na maior parte do 
ano não são empecilhos para a 
realização de grandes eventos 
esportivos ou culturais, ao ar li-
vre ou em ginásios, estádios, te-
atros e piscinas. Na parte do ano 
em que o clima é menos ameno, 
no verão, a temperatura, a umi-
dade do ar e o regime de chuvas 
se assemelham àqueles das ci-
dades que já sediaram os Jogos 
Olímpicos de Verão.

Por essas condições natu-
rais ela é conhecida por ser 
maravilhosa. Cantada em pro-
sa e verso pelos mais variados 
poetas, escritores e composi-
tores, populares e eruditos. 

O cidadão carioca é festeiro 
por excelência. Adora participar 
dos eventos públicos. O carna-
val, o futebol e o réveillon ates-
tam a riqueza dessa participa-
ção. Em alguns desses eventos a 
participação popular se tornou 
a maior atração do evento. O es-
paço público é onde o cidadão 
carioca festeja a sua integração 
com a cidade e a com a sua bele-
za natural privilegiada.

Rio-2016: 
A festa e a ressaca

Portanto, como sempre, a 
natureza da cidade e o cidadão 
carioca são a garantia de uma 
festa excepcional. 

Ser a sede dos Jogos Olím-
picos é uma oportunidade ím-
par para o desenvolvimento 
de qualquer cidade. Algumas, 
poucas, aproveitaram bem es-
sa oportunidade. Barcelona é 
o caso de avaliação consensu-
al positiva na literatura sobre 
o tema. A característica bási-
ca dessa avaliação consensual é 

que o plano de desenvolvimen-
to e ordenamento da sua refor-
ma urbana incluiu o planeja-
mento da realização dos Jogos 
Olímpicos. A partir daí os le-
gados dos investimentos para 
acidade fi cam bem estabeleci-
dos dentro do marco urbanís-
tico da cidade, base para o seu 
desenvolvimento econômico e 
social futuro. Barcelona é o pa-
radigma porque a maioria dos 
investimentos foi feita na infra-
estrutura. Esse legado de mo-

dernização urbana, econômica 
e social foi muito maior que o 
esportivo. A prefeitura da cida-
de e o comitê organizador de-
cidiram localizar os principais 
equipamentos urbanos dos Jo-
gos Olímpicos perto do centro 
histórico da cidade, no seu anti-
go porto. No caso de Barcelona 
as desapropriações foram mui-
to caras para aquele momen-
to. Porém, se revelaram mui-
to baratas comparativamente 
às receitas futuras advindas 

A
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do desenvolvimento da cida-
de. Os projetos foram selecio-
nados em concursos públicos, 
dos quais só podiam participar 
arquitetos catalães. Não houve 
perda de qualidade com esse 
procedimento. Mas o reconhe-
cimento internacional da qua-
lidade técnica da arquitetura e 
do setor de serviços catalão. O 
importante no sucesso de Bar-
celona foi a direção pública de 
todo o processo e a grande par-
ticipação da população. 

Este parece ser também 
o planejamento de Londres-
2012. As instalações olímpicas 
se concentram na área leste da 
cidade, onde a água e o solo fo-
ram contaminados por séculos 
de industrialização predatória.

Sidnei, que parece ter sido 
o modelo escolhido pela pre-
feitura do Rio de Janeiro e pe-
lo Comitê Olímpico Brasileiro, 
é um exemplo de má avalia-
ção. Os terrenos escolhidos 
eram grandes e bonitos. Po-
rém, afastados do centro da ci-
dade. Após os Jogos esses equi-
pamentos não deixaram legado 
urbano quase que nenhum pa-
ra a cidade. Permaneceu a mar-
ca, já existente antes dos Jogos, 
de uma cidade ecologicamente 
correta. Atenas foi um desastre 
em todos os sentidos.

O Rio de Janeiro tem 
que decidir qual caminho 
seguir. Escolher entre fazer 
os “Jogos da Barra da Tiju-
ca” ou da Cidade do Rio de 
Janeiro. Enfrentar o desa-
fi o histórico de integrar a 
região do porto, com São 
Cristovão e a Leopoldina. 
Prioritariamente recuperar 
o centro histórico da cida-
de. Redirecionar os inves-
timentos em infraestrutura 

para a região mais degra-
dada, a Zona Norte e a 
Zona Oeste. Nesta região 
moram e se deslocam por 
transporte público 60% da 
população.

A Barra da Tijuca e a Zona 
Sul, menor parte da população, 
concentram toda a moderni-
dade dos equipamentos ur-
banos. A Barra da Tijuca está 
distante do centro histórico 40 
km. Tem baixa densidade po-
pulacional. Com a estagnação 
do crescimento populacional 
da cidade, difi cilmente essa re-
gião ganhará densidade popu-
lacional sem que outra região 
a perca. Densidade populacio-
nal é o elemento básico para a 
operação efi ciente dos equipa-
mentos urbanos. Sem escala, 
eles não funcionam com efi ci-
ência dado o seu custo.

O planejamento da Rio-
2016 prevê quatro centros 
olímpicos, na Zona Sul, Cen-
tro, Norte e Barra. Mas é na 
Barra que está localizada a 
maioria dos investimentos, a 
Vila Olímpica, e os principais 
equipamentos esportivos.

Assim, as principais linhas 
de transporte que serão cons-
truídas partem de lá para a Zo-
na Norte e Oeste e da Zona Sul 
para lá. O corredor de ônibus 
T5 que vai ligar a Barra à Pe-
nha já nasce com a sua capa-
cidade operacional esgotada, 
300 mil passageiros dia. Foi 
escolhida não por ser a me-
lhor opção, mas sim a mais ba-
rata. Do ponto de vista do pla-
nejamento urbano, não se faz 
investimento em infraestrutu-
ra para ocupação imediata da 
capacidade. A matriz de trans-
porte da cidade do Rio de Ja-
neiro já está saturada pelo mo-

dal rodoviário, mais caro, mais 
poluente e menos efi ciente. O 
metrô, ligando Ipanema à Bar-
ra, não está no planejamen-
to olímpico, mas virou uma 
prioridade do governo estadu-
al. Dada a participação mino-
ritária da população dessa re-
gião no total da cidade e a sua 
maior renda per capita, haverá 
um subsídio para os mais ri-
cos com essa obra. Da mesma 
forma são as obras viárias do 
Túnel da Grota Funda e a mu-
dança da legislação urbanísti-
ca, em votação na Câmara de 
Vereadores, à toque de caixa, 
da região que circunda a prin-
cipal área de investimento na 
Barra da Tijuca. Será que es-
sa região e esses investimen-
tos são os prioritários? Esta é a 
atuação do setor público orde-
nando o espaço urbano e o in-
tegrando à cidade como espa-
ço da cidadania?

O importante a salientar 
é que existe um erro de diag-
nóstico da situação do orde-
namento urbano da cidade do 
Rio de Janeiro. Como se a ur-
banização dessa região fosse o 
modelo para a cidade. 

Ao que parece, a persistir 
esse modelo, a cidade fi cará 
ainda mais desintegrada. Ha-
verá uma região pretensamen-
te moderna e outra ainda mais 
degradada. Os custos de infra-
estrutura urbana fi carão ainda 
mais caros pela baixa densida-
de populacional e pela distân-
cia das outras áreas da cidade.  

Os gastos de investimen-
to, público e privado, previs-
tos para a Rio-2016 são de R$ 
28,8 bilhões. A maioria é pú-
blico. Para que não aconteça 
o mesmo do Pan-Americano 
é necessária uma rediscussão 

das prioridades. Você se lem-
bra de algum legado duradou-
ro para a cidade? Melhorou o 
transporte público? Melhorou 
o saneamento? Onde está o 
planejamento urbano?

A idéia básica do planeja-
mento urbano da Rio-2016 e 
do Pan-Americano é a mes-
ma: a Barra da Tijuca. A fes-
ta foi linda. O povo carioca, 
como sempre, foi sensacional. 
Porém, para a cidade, depois 
da festa fi cou a ressaca e a sen-
sação do desperdício e de mais 
uma oportunidade perdida de 
deixar um legado duradouro 
para a cidade.

É a mesma sensação com 
a atuação pública no proje-
to de despoluição da Baía da 
Guanabara. Ele se arrasta des-
de 1995. Aliás, quando o Rio 
foi derrotado para ser a se-
de das Olimpíadas de 2004, 
a crítica da Comissão avalia-
dora do Comitê Olímpico In-
ternacional (COI) foi a mes-
ma que fez com que o projeto 
atual fosse o de pior avaliação 
técnica entre as quatro fi nalis-
tas: transporte público, sane-
amento e insufi ciência de ca-
pacidade de hotelaria.

Ainda dá para mudar. Tro-
car o modelo de Sidnei por 
Barcelona. Trocar a direção 
privada pela pública. Consultar 
e dar participação para a cida-
dania. Escolher os projetos em 
concursos públicos com arqui-
tetos cariocas. Tornar o proces-
so de escolha das prioridades e 
de investimentos transparen-
tes. Pode ser que, assim, a fes-
ta permaneça ótima e a ressaca 
seja inexistente. 

* Luiz Martins de Melo é doutor em Eco-
nomia e professor do Instituto de Econo-
mia (IE) da UFRJ
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“A população deve se apoderar 
desse instrumento do ramo do di-
reito fi nanceiro que há tanto tem-
po vem servindo aos opressores”
Wilson Prudente, procurador do 
Trabalho

orçamento é um im-
portante instrumen-
to de política pública; 

deve ser claro, objetivo e vol-
tado para o interesse de toda 
a população. Nos debrucemos 
sobre as informações orçamen-
tárias do Brasil para verifi car 
como a população negra vem 
sendo representada nas políti-
cas públicas durante o tempo e 
analisar a situação de direitos 
atual dos cariocas. 

Breve histórico do 
Orçamento Negro 
na União

Criada em 1988 a Fundação 
Palmares prevê a valorização e 
a difusão de manifestações cul-
turais afro-brasileiras e contém 
as primeiras rubricas específi -
cas em benefício da população 
afro-descendente e às ações de 
equidade racial.

As ações específi cas se am-
pliaram durante a década de 90 
e em 1995 é possível identifi car 
a presença destas em 14 minis-
térios ou secretarias1. No entan-
to, em sua maioria, as linhas de 
ações foram descontínuas. Em 
2003 foi criada a Secretaria Es-
pecial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial (SEPPIR) 

O negro no orçamento
que desde então acompanha e 
coordena as políticas dos dife-
rentes ministérios e órgãos pa-
ra a promoção da igualdade ra-
cial. No período de 2005 a 2008 
nota-se uma continuidade das 
dotações.

Programas 
e Projetos – Brasil

No ano de 2004 é lança-
do em âmbito nacional o Pro-
grama Brasil Quilombola que 
concentra a maior parte dos 
recursos para as comunidades 
quilombolas tradicionais. Suas 
atividades estão voltadas para 
a regularização e titularização 
dos territórios, etapa impor-
tante para afi rmar os direitos 
de posse, e para, além disso, di-
reitos de cidadania das comu-
nidades negras.

A União demonstra as ações 
voltadas para as comunidades 
remanescentes de quilombos e 
população negra em geral atra-
vés dos programas: Brasil Qui-
lombola, Gestão da Política de 
Desenvolvimento Rural, Ges-
tão da Política de Promoção 
da Igualdade Racial, Cultura 
Afro-brasileira e Comunidades 
Tradicionais.

É preocupante a execução 
do Programa Brasil Quilombo-
la, que vem se mostrando bai-
xa no período inteiro de 2005 
a 2008 (em média 31%). Em 
2008 foi liquidado apenas 23% 
(R$12,4 milhões2) do orçamen-
to autorizado. Neste mesmo 

ano o governo federal não titu-
lou nenhuma terra. No ano de 
2007, foram apenas dois os títu-
los entregues. 

Dentre os novos projetos fe-
derais, a Política Nacional de 
Saúde Integral da População 
Negra, lançado em 2009, apon-
ta para uma atuação importan-
te para garantir não só a aten-
ção às doenças características 
dessa população, mas a equida-
de no atendimento público ins-
titucional. Até mesmo as polí-
ticas universais merecem ser 
revistas já que, por mais que 
se negue, atitudes preconceitu-
osas e racistas marcam o dia a 
dia da nossa sociedade e a prá-
tica de suas instituições.

Rio de Janeiro
O Rio de Janeiro é a segun-

da maior cidade negra do país 
em números absolutos. A tabe-
la 1 mostra dados sobre a di-
mensão e condição da popula-
ção negra na cidade.

A seleção dos programas e 
produtos que afetam a popu-
lação negra foi separada em 
dois conjuntos de ações: o es-
pecífi co, que inclui programas 
diretamente relacionados ao 
benefício dos negros, e o não 
específi co, que abriga produtos 
que indiretamente proporcio-
nam esse benefício. A difi cul-
dade desta seleção está justa-
mente no crivo daqueles não 
específi cos, uma vez que todas 
as ações que benefi ciam a so-

ciedade como um todo acabam 
por atingir a população negra.

Para driblar essa barreira, 
nossa pesquisa foi embasada em 
exames de Marcelo Paixão3, que 
tem estudos focados na questão 
racial no Brasil. O autor faz a re-
lação factual entre as desigual-
dades racial e social no país. 
Nas suas palavras (2008):

“Os desníveis sociais existen-
tes em nosso país se combi-
nam com a própria compo-
sição de cor ou raça do País 
no seu conjunto, fato facil-
mente constatável nas ru-
as e demais espaços sociais 
e tão bem retratados pelos 
indicadores demográfi cos 
disponíveis.”

De acordo com essa re-
lação, que é formalizada pe-
los dados apresentados (tabela 
1), e a hipótese de discrimina-
ção espacial sugerida em estu-
do da IUPERJ4 – que relaciona 
a segregação do espaço urba-
no com a própria reprodução 
dos padrões de desigualdade e 
a dos termos de bem-estar – fi -
zemos a seleção de programas 
não específi cos. 

Assim, nossa triagem de 
ações não específi cas teve co-
mo foco a questão habitacional 
no orçamento, uma vez que o 
problema espacial é indisfarçá-
vel na cidade do Rio de Janeiro, 
vide o tamanho e composição 
das inúmeras favelas cariocas. 
Foram selecionadas para com-
por esse grupo sete ações que 
focam basicamente na urba-
nização, iluminação e limpe-
za de favelas e/ou demais áreas 
de baixa renda, destacando-se 
dentre essas o PAC habitacio-
nal. Considerada a delimitação 

Tabela 1

População Taxa de Analfabetismo Rendimento médio 
do Trabalho População das favelas

Negros 40,5% 6,0% R$650,39 64%

Brancos 59,5% 2,8% R$1.522,33 36%

Fonte: Censo 2000/IBGE. Obs.: Negros são aqueles que se identifi cam como pretos ou pardos.

O
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dessas ações, podemos afi rmar 
que o valor autorizado até en-
tão (21/10/09) a ser gasto com 
programas habitacionais de 
impacto indireto à população 
negra monta a mais de R$315 
milhões, tendo sido efetiva-
mente executado até a mesma 
data 34% desse valor (R$106 
milhões). 

Para compor o grupo de 
ações específi cas, foram sele-
cionados no orçamento de 2009 
quatro programas que têm co-
mo objetivo direto o benefício 
da população negra em diferen-
tes áreas de ação. Estes são:

• “Atividades do Departamento 
Geral de Ação Cultural”
Produto: “Atividades do Centro 
Cultural José Bonifácio”, insti-
tuição que visa preservar, pro-
mover e divulgar a cultura afro-
brasileira. 
Meta física: cinco atividades 
culturais (metade do que foi 
previsto para 2008)
Execução: 14% dos R$280.195 
autorizados (Out/09)

O programa continua cons-
tando no Projeto de Lei Orça-
mentária Anual (PLOA), de 
2010, mas não há especifi cação 
do produto.

• “Produção e co-produção e vei-
culação de produtos de mídia 
voltados para educação”
Produto: “Projeto História e Cul-
tura Afro-brasileira e Africana”
Execução: R$3,2 milhões (39% 

do valor autorizado - Out/09), 
o que não retrata fi elmente a 
atenção ao negro uma vez que 
tal programa tem outros cinco 
produtos voltados para educa-
ção em outras áreas.
ATENÇÃO: Contrariando os 
esforços de implantar nas es-
colas ações voltadas para edu-
cação sobre a história do ne-
gro no Brasil, esse programa 
não está previsto na PLOA pa-
ra 2010.

• “Ações para promoção e Comu-
nicação em Saúde”
Produtos: “Ação de Equidade 
em Saúde da População Negra” 
e Produção de material infor-
mativo sobre a anemia falcifor-
me (doença que atinge majori-
tariamente os negros).
Execução: R$35 mil (10% do va-
lor autorizado - Out/09)

Somente em 2009 os produ-
tos foram especifi cados. Entre-
tanto, a Assessoria de Promoção 
de Saúde relatou desenvolver 
desde 2006 ações relativas à 
saúde da população negra den-
tro deste mesmo programa. 

• “Atividades do Conselho Muni-
cipal de Defesa dos Direitos dos 
Negros – COMDEDINE”.

Devemos ressaltar o progres-
sivo aumento do valor liquida-
do dessa ação (vide Tabela 2).

Temos no atual exercício a 
maior dotação inicial do perí-
odo, refl exo da maior intera-
ção do referido conselho junto 

ao legislativo - R$180 mil desta 
dotação foram concedidos atra-
vés de emendas.

Quatro foram as emendas 
de subvenção social identifi -
cadas: IPEAFRO, Instituto de 
Pesquisa e Memória dos Pre-
tos Novos, Centro de Estudos e 
Cooperação Brasil/Continen-
te Africano e Grêmio Recreati-
vo Escola de Samba “Difícil é o 
nome”. Dos R$180 milhões or-
çados, absolutamente nenhum 
real foi gasto.

Como vemos para o caso 
do orçamento do Rio de Janei-
ro e do Brasil, mais que orçar é 
necessário executar as políticas 
pensadas para a promoção da 
igualdade racial e garantir a con-
tinuidade dessas conquistas. 

1 Sobre esses e demais dados e informa-
ções sobre o orçamento da união aqui 
expostos, ver Relatório Anual de De-
sigualdades Raciais no Brasil; 2007-
2008.  M. Paixão e Luiz M. Carvano (or-
gs.).
2 Todos os valores aqui apresentados es-
tão defl acionados pelo IPCA (Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo) do mês 
de setembro de 2009. 
3 Marcelo Paixão – formado em econo-
mia pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro e doutor em sociologia pelo Ins-
tituto Universitário de Pesquisas do Rio 
de Janeiro. Atualmente, é professor ad-
junto do Instituto de economia da UFRJ. 
Sua última linha de pesquisa é acerca das 
Tendências da evolução das desigualda-
des sócio-raciais no Brasil.
4 Instituto Universitário de Pesquisas do 
Rio de Janeiro. Coleção Estudos Cario-
cas – PERO, Valéria; CARDOSO, Adal-
berto; ELIAS, Peter. Discriminação no 
mercado de trabalho: o caso dos mora-
dores de favelas cariocas, Nº. 20050301, 
Março – 2005.

Conquista 
relevante: 
Estatuto 
da Igualdade 
Racial

Proposto no ano de 2000, 

o Estatuto da Igualdade Ra-

cial foi aprovado em setem-

bro deste ano pela Câmara 

dos Deputados. A longa es-

pera, no entanto, ainda não 

se encerra já que o projeto 

deve passar pela aprovação 

fi nal, e agora defi nitiva, do 

Senado. Apesar de ter sido 

lançado originariamente co-

mo um projeto atendente às 

reivindicações históricas do 

movimento negro, em longo 

trâmite pela Câmara e Con-

gresso, o Estatuto teria si-

do recortado de forma com 

que hoje nem todos os direi-

tos reivindicados estão ga-

rantidos. Dois importantes 

pontos foram suprimidos: 

a questão da regularização 

fundiária (que certamente 

não toca aos interesses da 

bancada ruralista) e as cotas 

para negros na mídia televi-

siva. Apesar dessas perdas, 

a aprovação do Estatuto fa-

ria valer aquelas políticas de 

saúde e educação – entre ou-

tras – que foram destacadas 

no orçamento da união e do 

município do Rio e que tan-

to são legítimas como medi-

da de reparação, afi rmação 

e uma nova visão a respeito 

das diversidades.

Tabela 2

Em R$ Dotação Inicial Autorizado Final Empenho Liquidação Liq/Autor 

2009 192.214 37.977 27.861 27.861 73%

2008 73.935 17.640 9.721 9.721 55%

2007 26.431 8.818 8.773 8.773 99%

2006 46.273 20.939 4.373 4.373 21%
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■ No processo eleitoral 
encerrado em 27 de ou-
tubro, os economistas 
afi liados ao Corecon-RJ 
elegeram os conselheiros 
para o triênio 2010/2012 
e aprovaram a indica-
ção de João Paulo de Al-
meida Magalhães para a 
presidência do Conse-
lho e Sidney Pascoutto 
da Rocha para a vice-presidência. A posse 
acontece em janeiro.

Com 1.319 votos a favor, 102 brancos e 
29 nulos, os economistas elegeram os can-
didatos da chapa “Novos Desafi os”. Carlos 
Henrique Tibiriçá Miranda, José Antonio 
Lutterbach Soares e Sidney Pascoutto da 
Rocha foram reeleitos como conselheiros 
efetivos e Ângela Maria de Lemos Gelli foi 

Curso Preparatório 
para o Exame da 
Anpec começa em 
5 de janeiro

O curso do Corecon-RJ preparatório para 

a prova de acesso ao mestrado da Asso-

ciação Nacional de Centros de Pós-gradu-

ação em Economia (Anpec) terá início em 

5 de janeiro com aulas de Estatística (Pro-

fessor Attilio Guaspari), Macroeconomia 

(Professor Antonio Carlos Assumpção) e 

Matemática (Professor André Gaglianone 

Kasprzykowski).

O curso, que se estende até 30 de setem-

bro, conta com mais de 500 horas-aula e 

com o apoio de monitores. A turma, de 

40 alunos, dispõe de sala com data show 

e ar condicionado. Os alunos terão acesso 

à biblioteca do Corecon-RJ.

Estudantes e os profi ssionais que colaram 

grau em 2009 e que não estejam traba-

lhando pagam um valor especial. O mate-

rial do curso já está incluído no preço.

Outras informações estão no link cursos 

da página www.economistas.org.br,

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS

REFERÊNCIAS  PERÍODOS EM REAIS REFERÊNCIAS VARIAÇÕES

 JUL A SET/08  JUL A SET/09 (EM R$) (EM %)

RECEITAS CORRENTES RECEITAS

  ANUIDADES  202.394,66  223.001,86   ANUIDADES  20.607,20 10,2

  PATRIMONIAL  65.346,64  61.470,22   PATRIMONIAL  (3.876,42) -5,9

  SERVIÇOS  10.823,00  11.505,27   SERVIÇOS  682,27 6,3

  MULTAS E JUROS DE MORA  -   MULTAS E JUROS DE MORA  - -

  DÍVIDA ATIVA  162.921,02  180.949,32   DÍVIDA ATIVA  18.028,30 11,1

  DIVERSAS  89.235,06  43.967,28   DIVERSAS  (45.267,78) -50,7

RECEITAS DE CAPITAL  -  340,00  340,00 -

TOTAL GERAL  530.720,38  521.233,95 TOTAL GERAL  (9.486,43) -1,8

DESPESAS DESPESAS

  DE CUSTEIO  621.330,93  697.902,83   DE CUSTEIO  76.571,90 12,3

    PESSOAL  298.795,37  351.446,08     PESSOAL  52.650,71 17,6

    MATERIAL DE CONSUMO  14.552,11  9.856,36     MATERIAL DE CONSUMO  (4.695,75) -32,3

    SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  307.983,45  336.600,39     SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  28.616,94 9,3

  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  86.570,43  90.848,37   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  4.277,94 4,9

  DESPESAS DE CAPITAL  13.797,67  16.118,29   DESPESAS DE CAPITAL  2.320,62 16,8

TOTAL GERAL  721.699,03  804.869,49 TOTAL GERAL  83.170,46 11,5

RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  (190.978,65)  (283.635,54) RESULTADO = RECEITAS - DESPESAS  (92.656,89) 48,5

Economistas fl uminenses 
elegem conselheiros do 
Corecon-RJ e aprovam 

indicação para presidência
reconduzida à condição 
de conselheira suplente. 
A categoria elegeu José 
Ricardo de Moraes Lo-
pes e Marcelo Jorge de 
Paula Paixão como os 
outros dois conselheiros 
suplentes do terço.

José Antonio Lutter-
bach Soares foi eleito de-
legado-eleitor efetivo, ca-

bendo a João Manoel Gonçalves Barbosa 
a função de delegado-eleitor suplente.

A indicação de João Paulo e Sidney 
Pascoutto para a presidência e vice obteve 
o respaldo de 1.294 votos, enquanto 123 
votaram em branco e 28 anularam. A in-
dicação precisa ser ratifi cada na primeira 
reunião da Plenária do Corecon-RJ, que 
acontecerá em janeiro.

NPJE NOVMEBRO 2009_ARTE FINAL_CMYK.indd   16NPJE NOVMEBRO 2009_ARTE FINAL_CMYK.indd   16 09/11/2009   17:52:4809/11/2009   17:52:48



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Warning
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness false
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages false
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages false
  /ColorImageDownsampleType /None
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages false
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages false
  /GrayImageDownsampleType /None
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages false
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages false
  /MonoImageDownsampleType /None
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<
    /ENU ([Based on '[Press Quality]'] Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars true
      /AddCropMarks true
      /AddPageInfo true
      /AddRegMarks true
      /BleedOffset [
        28.346460
        28.346460
        28.346460
        28.346460
      ]
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MarksOffset 14.173230
      /MarksWeight 0.250000
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PageMarksFile /RomanDefault
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
    <<
      /AllowImageBreaks true
      /AllowTableBreaks true
      /ExpandPage false
      /HonorBaseURL true
      /HonorRolloverEffect false
      /IgnoreHTMLPageBreaks false
      /IncludeHeaderFooter false
      /MarginOffset [
        0
        0
        0
        0
      ]
      /MetadataAuthor ()
      /MetadataKeywords ()
      /MetadataSubject ()
      /MetadataTitle ()
      /MetricPageSize [
        0
        0
      ]
      /MetricUnit /inch
      /MobileCompatible 0
      /Namespace [
        (Adobe)
        (GoLive)
        (8.0)
      ]
      /OpenZoomToHTMLFontSize false
      /PageOrientation /Portrait
      /RemoveBackground false
      /ShrinkContent true
      /TreatColorsAs /MainMonitorColors
      /UseEmbeddedProfiles false
      /UseHTMLTitleAsMetadata true
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


